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Etica Médica

Esta Seccéo visa ressaltar
os aspectos éticos
envolvidos em condutas
adotadas em casos
clinicos, de preferéncia
reais. Faz-se a descricao
de um caso clinico,
solicitando-se a opiniao
de profissionais
reconhecidamente
competentes. Para
garantir a utilidade social
e académica da Seccao,
os responsaveis solicitam
e agradecem a
contribuicao dos leitores.

Espera-se receber casos
reais para discussao,
comentarios relativos as
posicoes dos profissionais
selecionados e
informacoes que
possibilitem o exame ético
dessas mesmas posicoes

Oliveiros Guanais
Roni Marques

Agnodice. Primeira médica grega. Medallon en I* Nueva Facultad de Medicina, Paris.

HISTORICO

Um oﬂalmologista da capi’tal de um estado firmou contrato
de prestagao de servigos com um sindicato de empregados
rurais de uma cidade do interior. Pelo contrato, deveria visi-
tar periodioamente a cidade a fim de realizar exames de acui-
dade visual e prescrever lentes corretivas, quando indicado. A
consulta ocorreria nas clepen(léncias do sindicato e os pacien-

tes pagariam R$20,00 de honorérios diretamente ao médico.

QO sindicato, por seu turno, fez acordo com uma das opticas
da cidade para que o valor da consulta fosse deduzido do prego
dos 6culos ali aviados. Essa Optica se encarregou de divulgar,
através de cartazes e carros de som, os dias em que seriam

realizadas as consultas e o desconto por ela concedido.

Entretanto, o secretrio de Satide do municipio interpelou
o oftalmologista considerando sua conduta antiética por-

que:

a) as dependéncias do sindicato ndo estariam habilitadas
como ambulatério e ndo forneceriam con(lig()es para uma

consulta médica especializacla;

]3) 0 oﬂalmologis’ca estaria se associando a uma optica para

exercer suas atividades ;
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¢) os clientes estariam sendo angariados pela

bptica, através de propaganda que (livulgava
a consulta médica, a ser ressarcida nos casos

de aquisigao de 6culos;

(1) 0o oftalmologista deveria ter previamente

procuraclo um dos médicos da localidade
para saber o quanto colarar, 0 que teria
evitado a fixagéo de prego vil para suas

consultas;

e) tratava-se de concorréncia desleal, porque

perioclicamen’ce a cidade era visitada por um
outro o{'talmologista, residente em uma
cidade préxima, que utilizava o consultério

de um colega clinico e cobrava R$50,00

pela consulta.

Contestando as acusagbes, o o{;talmologista

alegou os seguintes motivos:

a) o sindicato dispunha de uma sala com 8m

de comprimento, que ficava as escuras
quando as janelas eram fechadas e, por-
tanto, tornava-se adequada ao exame de

refrag&o ;

1)) ele transportava para o local dos exames

uma caixa de prova com armagao universal,
retinoscépio, régua de esquiascopia, oftal-
moscopio e tabela de optotipos estando,
assim, também a&equadamen‘ce equipado
para a consulta na sua especialidacle, pelo
menos para avaliar a acuidade visual e
detectar eventuais indicios de patologia
ocular que exigissem investigagdo mais acu-

rada em um centro maior;

¢) ndo teve qualquer contato com a Optica,
pois o acerto de propagan(la e de desconto
foi realizado pelo sindicato, com o provével
e 1egi‘cimo intuito de se divulgar institucio-
nalmente e favorecer financeiramente seus

associados ;

cl) assinalou que, ao contrario do que vigora no
Brasil, o Cédigo de Etica Médica dos
Estados Unidos considera um dever ético
que o médico cleclique parte do seu tempo
para atendimento de pessoas de bhaixo pocler
aquisitivo, sem cobrar nada ou cobrando
valores reduzidos, dentro das possi]oili(la(les

de cada paciente;

e) ndo considera, portanto, que estivesse
fazendo concorréncia desleal porque estaria
atendendo a pessoas que eram, em sua
maioria, trabalhadores rurais e sem recursos

para pagar uma consulta normal;

f) argumentou, ainda, que sé se poderia
falar em prego vil se os honorérios fossem
cobrados de uma clientela com pocler
aquisitivo suficiente para arcar com uma

consulta médica.

Tendo em vista tais fatos, solicitou-se aos
pareceristas uma andlise ética da situagao des-

crita.
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Comentaremos apenas trés aspectos deste caso, con-

siderando as perspectivas éticas que se apresentam:
1- Propagancla e modo de se fazer antincio médico;

2- Associagdo com empresa comercial (6ptica);

3- Pregos de atendimento abaixo do padréo da localidade.

Inicialmente, justifica—se uma pergunta: um carro de som
agri(le algum preceito moral ou compromete principios
éticos de natureza médica? Prima ][acie, a resposta ha de
ser negativa. Mas, desde pristinas eras defende-se que o
méclico, em seus anincios, deve ser cliscreto, limitando-
se as informagées necessarias para conhecimento de even-
tuais in’ceressados, nio sendo pratica recomendada fazer-
se anunciar por meios ostensivos que agriclem o recato,
a seriedade e a propria estética que devem ser apanagio de
profisséo tao elegante como a Medicina. (Os advoga-
clos, apesar de conviverem no turbilhdo de seus conflitos
proprios, tém conseguido, nessa questao de antincio e
autopromogao, um nivel de discrigéo que poderia servir

de exemplo para os méclicos.)

No que diz respeito a interveniéncia de ptica, deve-se apli-
car o CEM, particularmente o que dispc")e o artigo 99,
Com efeito, cabe perguntar: a que vem a inclusio de uma
Optica neste caso? Resposta necessria: aumentar vendas e
lucros, beneﬁciando, com aloatimentos, o trabalho de um
médico cleterminado, pois se a medida fosse generalizacla,
estendendo-se as receitas de todos os o['ta]mologistas da
localidade e aos que a ela comparecessem, estariamos dian-
te de um caso de promogao comercial da empresa, fora do

interesse dos médicos considerados.

Nio tendo havido ma-f¢ , 0 vinculo do médico com o sin-

-

dicato nao constitui nédoa ética. E uma relagéo contratual
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de prestagao de servigos. Sindicatos sio cor-
poragoes de oficio e um sindicato de trabalha-
dores rurais deve representar interesses de pes-
soas pol)res, incluidas no imenso contingente
populacional que s6 com muita dificuldade
encontraria meios para chegar a alguma forma
de assisténcia médica. Assim, para cuidar ape-
nas desse universo, o médico que possi]:)ili’ca
meios acessiveis de pagamento ndo pocle ser

caracterizado comitente da préatica de prego vil.

Mas, aﬁnal, como se faz a remuneragao do

médico?

Se nos reportarmos a medicina de instituigoes
pﬁl)licas ou mesmo as entidades privadas vol-
tadas para o setor de saﬁcle, as reflexdes desvi-
am-se da liberdade profissional do médico
para incidir nas contingéncias do seu mundo

¢ em suas necessidades de sobrevivéncia.

No caso das instituigdes pﬁl)licas, a situagdo é
delicada por envolver razdes de ordem social.
Mas é preciso declarar, apesar de muito
6bvio, que o Estado, em seus diversos pata-
mares, paga mal, e em alguns casos os sala-
rios sio tao baixos que chegam a ser chama-
dos de indignos. Nao existe aqui nenhuma
consicleragéo de ordem ética ou de solidarie-
dade humana para justificar 0s pregos avil-
tantes que os médicos recebem para atender
a pessoas pol)res, porque hé, entre estes e os
que Ihes prestam servigos, a presenga e 0s

poderes do Leviata.

Ha& um processo em construgao que tem rece-

bido dos médicos solidariedade e apoio, por

tratar-se de um sonho para universalizar a
assisténcia médica e colocd-la ao alcance de
toclos, presumindo—se que o Estado, por seus
diversos estamentos, alocard recursos prove-
nientes do trabalho coletivo, isto €, do povo,
para custear as despesas necessdrias. Irata-se
do Sistema Unico de Satde (SUS), estrutu-
ra complexa, altrufsta em seus fundamentos
e de elevado teor humanitério, mas que nao
conseguiu até hoje contemplar o trabalho do
médico com justiga, salvo em proceclimentos
especiais de complexidade elevada, onde os
beneficios terminam cliriginclo—se para os
setores empresariais organiza(los pelos mais
sagazes. Os atos médicos mais simples, habi-
tuais e predominantes - consultas a frente -
sdo remunerados por pregos muito baixos, e
se ndo considerarmos vis os valores da tabela
do SUS perderemos a concligéo moral de falar
nos pregos vis proce(lentes de outras fontes
pagacloras. No entanto, apesar de tudo, as
1i(1erangas médicas do Brasil nio tém feito
outra coisa que lutar pelo SUS e defenda-lo
dos que se opdem a sua realizagéo plena.
(Talvez nio tenha sido esquecicla a luta pela
implan‘cagéo da CPMF, expediente para dar
altvio financeiro ao setor satide mas que teve
seus recursos tomados de assalto para outras
finalidades, num gesto de gatunagem capaz de
causar inveja aos que tomam dinheiro dos
famintos de uma frente de trabalho. E certa-
mente todos se 1eml)ram, porque recente, o
grancle esforgo das entidades médicas pela
aprovagao da PEC da Satide, instrumento
para ajuda ao setor, contido por interesses

menores nos escaninhos dO Congresso).
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No caso das empresas que se dedicam a vender
assisténcia médica, a situagao é diferente por-
que se trata de um médico indefeso contra
organizagdes poderosas, apoiaolas no brago
forte de a(lministra(lores, economistas, autori-
dades em Direito Securitério, lobistas e outros
mais de pooler mais poderoso. O médico busca
apoio na tabela de honorarios médicos da
AMB, construida como referencial minimo
para dimensionar o valor do seu trabalho. Mas
essa tabela, apesar de seus valores serem baixos,
¢ usada como justificativa pelos oponentes
poderosos para denunciar as entidades médicas
como cartelizadoras por uni£ormizagéio de
prego, decorrendo disso serem elas, vez por
outra, levadas a0 CADE, 6rgao de conduta
tendenciosa que condena as representagdes dos
médicos mas recolhe depois a hgéo da Justiga,

que anula seus atos de motivagao duvidosa.

Essa tabela da AMB relaciona proceclimen—
tos contemplados por pregos aquém dos
razodveis, e oferecer Servigos abaixo dela
constitui pratica condenével, po&endo-se
ver, nesse caso, a figura do prego vil. Nio
apenas pelo valor em si, mas também por se
quel)rar um esforgo solidério para a constru-

gao de um projeto coletivo.

Na clinica particular, figura quase extinta na
Medicina de hoje, ndo hé valores definidos
como padréo de referencia para ditar pregos de
consultas, cirurgias e outros proce(limentos
que tém seus custos influenciados por fatores
diversos (1imita96es econdmicas do paciente,
circunstancias do a’cenclimento, pratica do

local, etc.). As variagdes sio toleraveis e justas,

pois seria desumano cobrar de um industrial
bem sucedido o mesmo que se co]araria, em
procedimen’co igual, de um trabalhador de
baixa renda. O que se nao toleram sdo c].esvios

exagera(los, para mais ou para menos.

Mas afinal, 0 que vem a ser vil? Nome e con-
ceito sdo antigos. J4 existiam em Cicero e em
outros autores da era cldssica de Roma. Vi/is,
le era termo designativo de prego baixo, bara-
to. Outros autores acrescentavam a idéia de
Lanali&ade, falta de distingéo, e até o atributo
(Novo Diciondrio Latino-

Portugués, de Francisco Anténio de Souza,

Lello & Irméo-Editores, Porto, 1984).

de desprezivel.

Qs léxicos modernos da lingua portuguesa ddo
significaclos mais fortes a palavra, além dos
referentes a pregos baixos, de pouco valor.
Assim: Micl'laelis, Caldas Aulete, Aurélio,
além do conceito de prego baixo, acrescentam
outros como reles, mesquinl'lo, desprezivel,

al)jeto , infame, torpe.

As palavras, muitas vezes, nao tém forga ou
clareza para transmitir o sentido que se espera
delas. E tal como disse Saussure, o grande lin-
gitista do século XX: "Querer esgotar as idéias
contidas em uma palavra ¢ uma empresa per-
feitamente quimérica". No entanto, basta que
seu entendimento pro&uza os resultados ope-
racionais que desejamos. Eo que acontece
com esse adjetivo de que tratamos. Mesmo na
penumlora, ele pode ser identificado. E aquela
famosa consciéncia moral inata ao homem, ou
algo parecido, tem meios para decidir a ques-

tao, identificando os valores do bem e do mal,
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para aceitagdo ou repulsa.

No que diz respeito ao médico, cabem algumas

consi&eragées adicionais.

Se considerarmos um universo caracterizado
por desigualdades socioecondmicas acentuadas
e destituido de servigos pﬁl)licos, acreditamos
que o médico pode nao apenas variar o prego
do seu trabalho como até mesmo deixar de

col)rar por ele.

Mas a Medicina ¢ uma profisséo. E profis-
sional ¢ aquele que vive do seu trabalho, ao
qual incorpora competéncia e regularidade.
Dessa forma, nio se deve imaginar um
médico trabalhando sem a recompensa
financeira merecida. Neste pais estratificado
em classes sociais e marcado por desigualda-
des tao gran&es, o médico ndo pocle aceitar
0 papel de Cirineu, porque, como qualquer
homem, ¢ alvo do an4tema que recaiu sobre
o primeiro da espécie: Quaeres victum cum

multo labore.

Louvamos os exemplos dos homens que mar-
caram suas vidas pelo desinteresse e servigo a
causa do préximo. Houve muitos na Histéria,
médicos, advogaclos, idealistas da luta politica,
religiosos e até heresiarcas. Albert Schweitzer,
Sobral Pinto, Luis Carlos Prestes, Francisco

de Assis e Anténio Conselheiro sdo, na ordem
das categorias refericlas, exemplos de a})nega—
gao total. Mas ndo podemos conceber uma
ordem social baseada em excegdes que desa-
fiam o mundo das realidades. Assim, é neces-
sario que os médicos sejam remunerados. Por
ordenaclos, saldrios ou honorérios, nao impor-
ta. E porque 1onga foi a sua caminhada, pesa-
do o fardo que carrega, relevante a importan-
cia dos seus atos e rigorosas as colarangas a
que tem de responder, é digno e justo que o
trabalho médico seja a moeda do seu pao. E,
afinal de contas, a ética nao ¢ feita de passivi-

dade e resignagao.

Por isso, justifica—se a clesaprovagéo, tanto para
os que ndo conhecem o valor da solidariedade
nas condutas certas como para os que se calam
na Cumplicidade perante o erro. E certamente
constitui procedimento indevido procurar
espago oferecendo Servigos por pregos }Jaixos,
de modo sistematico e injustiﬁcaclo, a quem
ndo precisa de favores, pois estes devem ser

N

reservados 2 multidio de necessitados que

dependem de solidariedade e ajuda.
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Jilio Cézar Meirelles Gomes
Editor adjunto da revista Bioética

O presente caso trata de questdo ética relativa & remunera-
gao do ato médico; preten&e avaliar a natureza vil do valor
cobrado e discutir a possibilidade de concorréncia desleal.
Em resumo, trata-se de atendimento oﬁalmolégico numa
cidade do interior, presta(lo por médico de outra Iocali(lade,
mediante contrato de prestagao de servigo com entidade sin-

dical, para assistir seus associados em regime de proclutivida—

de € no Valor cle R$20,00 por consul’ca.

A questdo oferece dois vieses para opinido e juizo critico. O
primeiro deles exige uma agucla reflexdo sobre o conceito de
vileza que o cédigo de ética celebra; é, sol)retuclo, de nature-
za filoséfica, 3 luz dos valores e principios. Presume a nature-
za vil da remuneragao, seu signiﬁcado e sua tradugéo na pra-
tica médica, matéria diffcil por exceléncia, descabida do sim-
ples valor numérico, da grandeza pecunidria, mas que alcanga

a maneira do ganho, a conduta comercial propriamente dita.

Tudo isto dentro da moldura humanitaria da Medicina, é

bom nao perder de vista.

A segunda questio estd lisgada ao enquadramento das atitu-
g q g q
des médicas no cédigo de ética, a analise do caso a luz dos
g /
preceitos reguladores, considerado o cé&igo como referéncia

ol)jetiva de comportamento ou stimula normativa.

Ha preliminares que reportam as circunstancias que envol-
vem o fato e ndo se encontram devidamente explicita&as,
como por exemplo o prévio conhecimento ou néo, pelo médi-
co, da interagdo entre sindicato e Optica, seu registro nos
termos do contrato, ndo obstante a declaragéo a posteriori do

médico no sentido de ignorar a promogao.

O que vem a ser o caréter vil no prego cobrado "tdo vil & na

mentira o sim como na verdade o nio" (Vieira,A.)



A qualidade ou cardter vil de uma atitude esta
menos no valor numérico absoluto e mais nas
circunstancias que envolvem a compra e venda
de servigos, o modus opemna]i. Por exemplo, 0
valor de trinta dinheiros recebido por Judas nao
define por sua quanti&acle o indice de vileza
existente no seu ato; nem muito, nem pouco,
talvez até compativel com os maus costumes da
época, mas adquire a tonalidade e intensidade
vil pela venda de uma informagéo por natureza
invendavel que resulta em maleficio para tercei-
ros e fratura uma relagéo de conﬁanga, o valor
da lealdade, da solidariedade como virtude com
o individuo/semelhante.

E preciso pois contextualizar o fato para bem
julgé—lo, como recomenda a hioética no proces-
so de aferig&o de valores e emissdo de juizos cri-
ticos; situd-lo a luz das circunstancias onde se
procluziu o ilicito, isto para entender a cena na
prépria moldura do acontecimento, para dis-
cerni-lo em toda a sua dimensao. Tudo se rela-
ciona, e o primeiro e talvez o principio basilar
do método dialético, além da visdo abrangente
e planetéria da biogtica aplicéveis por excelén-
cia a situagdo em juizo. Vale lembrar Gasset:

uE . h . Ao
u sou eu e minnas cm:uns’cancms .

A qualidade da vileza decorre de um comple-
xo de fatores, tais como intengdo, circunstan-
cias, agravo a saﬁde, risco/l)eneficio, subtra-
gao de patrimonio fisico ou moral, oLtengéo
unilateral e ndo-revelada de vantagens, abuso
de autoridacle, vulnera})iliclade, entre outros.
[sto significa que o mesmo ato pra’cica(lo em
circunstancias diversas, pelos mesmos atores,

pode ser vil ou nobre inobstante a intengdo

geradora. A moralidade do ato, isto ¢, sua
natureza benéfica ou lesiva a concligéio huma-
na tem que ser avaliada sob o foco das cir-
cunstincias envolviclas, além das normas
regionais e universais de conduta. Bste vem a

ser o ato em sua grancleza cosmo/ontolégica.

De qualquer forma, temos uma convicgao: a
vileza ndo guarda do ponto de vista epidemiolé—
gico uma relagéio forte com o valor econdmico
envolvido no ato, embora e muita vez o mon-
tante do valor possa influenciar mu(langas de
comportamento, possa gerar mu(langa de quali—

dade, como presume a seguncla lei da dialética.

Discusséo a luz dos

preceitos morais envolvidos

O contrato de prestagao de servigos do médico
com o sindicato dos empregados rurais nao
conﬁgura a priori um ato moralmente imper{ei-
to (nem pode ser considerado agenciamento),
seja a remuneragao na forma de saldrio oy,
como no presente caso, mediante produgéo
com valor preestabelecido (R$20,00). Como
também o valor praticado abaixo da tabela do
outro médico visitante (R$50,00) nao conﬁgu-
ra de per si prego vil ou, ainda, concorréncia
desleal. Em primeiro lugar, ¢ preciso considerar
a clientela cativa do sindicato, quase uma
garantia de exito no empreendimento; em
segundo lugar, 0 poder aquisitivo dos trabalha-
dores rurais, seguramente inferior ao dos asso-
ciados do sindicato dos proprietarios rurais e,
aincla, ao da propria classe média urbana. Em

principio, é moralmente aceitdvel o acordo feito
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em torno de um valor abaixo da metade do valor
de referéncia. Contuclo, faz-se também necessa-
rio considerar a auséncia de 6nus pelo uso das
instalagées do sinclicato, como presumir a exis-
téncia de condigées satisfatérias para o atendi-
mento pretenclido, ou seja, instalagéo adequacla
dos equipamentos, conforto e protegdo a priva-
ciclacle, af incluido o controle e manuseio do

fichério, pré-requisitos da eticidade.

A questdo que se afigura essencial no exame
ético do fato ¢ saber se havia prévio conheci-
mento dos termos do acordo entre o sindicato
e a Optica para pagamento/ressarcimento da
consulta como hrinde pela compra dos 6culos.
E quan(lo nio havia aquisigao de 6culos apds a
consulta? Neste caso, o paciente-associaclo
ficava sem o ressarcimento, ou bénus, o que
criava uma desigualdacle entre associados? O
ressarcimento visto de per si pocle de fato con-
figurar um beneficio para o paciente, de certa
forma aceitdvel, mas também signiﬁca lucro
atrelado ao ato médico e previsivel, para uma
instituigao comercial. Nesta hipétese, estaria
presente a figura da cola]:)orag&o consciente,
vedada nos artigos 98 e 99 do CEM, ou entao,
caso contrario, a colal)oragéo seria involuntaria

e inconsciente, nao punivel.

Declarou o médico em sua defesa que nao
tinha conhecimento do acordo, argumento
aceitével em principio, mas dificil de aceitar
apos iniciado o seu trabalho por conta da divul-
gagao sobre a promogao feita pela Optica e
sindicato. Af reside uma questao essencial,
como disse acima, como aceitar a tese do des-

conhecimento absoluto ao 1ongo do servigo

pres’tado? Quase insustentavel. Ao médico
calaeria, sim, em caso de conhecimento a poste-
riori, reclamar de uma promogao que envolvia
seu tralaaﬂlo, seu nome, em face ao clispos’co

nos artigos 10, 86 ¢ 98 do CEM, exigindo

retratagdo e imediata sustagao do contrato.

Conc/usdo

Nio h4 como configurar concorréncia desleal
praticacla pelo méclico, posto que o prego da
consulta mostra-se compativel com o poder
aquisitivo da populagéo-alvo, obtido com a
redugéo de custo operacional e ainda favoreci-
do pela expectativa de uma demanda considers-

vel de associados.

O sindicato, por sua vez, nao teve interesse
lucrativo, a ponto de configurar uma parceria
de cunho mercantilista prevista nos artigos 98
e 99 do CEM, se houve ganho politico para o
sindicato , esta vem a ser outra questdo dificil de
separar de sua vocagao social/assistencial. Por
outro lado, a Resolugio CEM n° 1.595/2000
veda a Vinculagéo da prescrigao médica ao rece-
bimento de vantagens ou comercializag&o de

proclutos ou equipamentos na area médica.

Nao po&e ser considerado vil o prego praticaclo
para favorecer os menos favorecidos, a guisa de
promogao social e dentro de um valor aclequa-
do, desde que nao haja conhecimento de pro-

mogao comercial embutida.

A questdo se mostra crucial no exame do ato a

luz dos artigos 98 e 99 do CEM, quando nao
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se clisp()e de elementos de convicgao que apon-
tem a consciéncia do acordo entre bptica e
sindicato. Ao que parece, o processo ético-
proﬁssional nio buscou elementos de prova
robustos e incontroversos para acudir esta
dtvida. Por outro lado, é diffcil aceitar a tese do
desconhecimento permanente do médico ao
1ongo do trabalho realizado.

Na auséncia de provas cal;ais, impoe-se o crivo
da razdo pura para alcangar a evidéncia de uma
parceria eticamente incorreta, para demonstrar
que era impossivel o médico desconhecer a pro-
mogao embutida na consulta, fato de dominio
pﬁblico, aberto e escancarado, ao alcance de
todos, e assim conﬁgurar uma associagao
comercialmente vantajosa para as partes, isto ¢,

médico e Optica, através do sindicato.



